Lei n.º  531 de 29 de dezembro de 1998.

“Dispõe sobre os novos conceitos, normatização, funcionamento e processo de escolha do Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - Os Conselhos Tutelares aprovados na Lei n° 140, de 20 de dezembro de 1991, consoante o que dispõe a Lei Federal 8069/90, ficam normatizados de acordo com o que dispõe a presente Lei.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Art. 2° - O Conselho tutelar é órgão permanente e autônomo, não governamental, encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos da Criança e do Adolescente, composto de 5 (cinco) membros, com o mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução conforme Lei 8069/90, mediante autorização legislativa.


§ 1° - Para efeito desta Lei, fica criado apenas 1(um) Conselho Tutelar no Município.


§ 2° - Após o 1° mandato, comprovando-se a necessidade e por decisão do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, poderão ser criados outros Conselhos Tutelares.


§ 3° - O Conselho manterá uma Secretaria Geral, destinada ao suporte administrativos necessário ao seu funcionamento, utilizando-se de instalações e funcionário cedidos pela Prefeitura Municipal, a serem designados no prazo de 30 (trinta) dias após a posse do Conselho Tutelar.


Art. 3° - O Conselheiros serão escolhidos por um Colégio Eleitoral, formado por delegados indicados pelas entidades não governamentais coordenada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e fiscalizada pelo representante do Ministério Público no Município.


§ 1° - As entidades não governamentais, habilitadas junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e devidamente legalizadas do Município receberão cartas registradas com AR (AVISO DE RECEBIMENTO) informando a data da escolha, os nome dos inscritos e o prazo para tal indicação do delegado, seu representante, que fará parte do Colégio Eleitoral. Tal prática não eximirá a publicação de Edital que deverá conter todas as informações necessárias à realização da escolha do Conselho tutelar.


§ 2° - A sessão da escolha dos nomes do Conselho Tutelar será presidida pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que receberá das mãos dos delegados a lista contendo os 5 (cinco) nomes escolhidos pela entidade que representa, dentre os inscritos.


§ 3° - Finda a entrega das listas, na mesma sessão serão apurados os nomes mais votados. No caso de empate serão obedecidos os seguintes critérios, em ordem: O que tiver comprovado o maior tempo de exercício em atividade voltadas ao atendimento do menor e do adolescente; o q for mais velho e, finalmente, por sorteio.


§ 4° - Serão designados membros do Conselho Tutelar os 5 (cinco) primeiros classificados no processo de escolha, sendo os demais considerados suplentes na ordem decrescente.


§ 5° - A escolha será organizada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, juntamente com o Executivo Municipal.


§ 6° - O conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente encaminhará relatório mensal aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, comunicando o andamento dos trabalhos do Conselho Tutelar.

DOS REQUISITOS E DO REGISTRO DOS CANDIDATOS


Art. 4° - A candidatura é individual e sem vinculação político partidária.


Art. 5° - Somente poderão concorrer à escolha, os candidatos que preencherem, até o encerramento das inscrições, os seguintes requisitos:

I – Reconhecida idoneidade moral;

II – Idade superior a 21 anos;

III – Residir no Município há mais de 2 anos;

IV – Reconhecida experiência no trato com crianças e adolescentes, que será atestada por Instituições ou Entidades regularmente constituídas;

V – Estar no gozo dos direitos políticos

VI – ter concluído, no mínimo, o 2° Grau.


Art. 5° - O conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente dará ciência ao órgão do Ministério Público da realização do pleito, para fins de fiscalização.

DO REGISTRO DOS CANDIDATOS


Art. 6° - O conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente fará publicar Edital, pelo menos em dois jornais locais, divulgando a abertura de inscrições para função de conselheiro tutelar, seu término, bem como as condições exigidas para o registro dos candidatos.


Parágrafo Único – Os candidatos serão registrados junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente até 45 (quarenta e cinco) dias antes da escolha, sendo o prazo, improrrogável.


Art. 7° - O registro só poderá ser promovida dos candidatos deverão, em requerimento instruído de próprio punho.


Parágrafo Único – No ato do registro dos candidatos deverão constar, em anexo, os seguintes documentos:

a – documentos atestando a residência no município há mais de dois anos;

b – documento comprobatório que está no gozo dos direitos políticos;

c – declaração de idoneidade manifesta por, no mínimo, 3 (três) cidadãos de reconhecida notoriedade e ilibada conduta;

d – declaração de bens em que conste a origem e as mutações patrimoniais dos últimos 2 (dois) anos;

e – documento comprobatório da experiência no trato com criança e adolescentes;

f – certificado de conclusão do 2° grau ou nível superior.


Art. 8° - Protocolados os requerimentos do registro, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente fará publicar, imediatamente, edital para ciência dos interessados.


§ 1° - Terminado o prazo para registro das candidaturas, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, através de seu Presidente, mandará publicar Edital, em Jornal da Imprensa Local, informando os nomes dos candidatos registrados, a data da sessão de escolha e fixando o prazo de 15 dias contados da publicação, para recebimento de impugnações, que poderão ser formuladas por qualquer cidadão.


§ 2° - Havendo impugnação, o impugnado será intimado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias, improrrogáveis.


§ 3° - Decorrido o prazo legal, com ou sem resposta, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente disporá do prazo de 3 (três) dias para se pronunciar sobre o registro.


§ 4° - Acolhida a impugnação, o candidato impugnado somente poderá ser substituído se novo edital for publicado, obedecendo os prazos desta Lei, bem como o disposto no parágrafo único do art.22.


Art. 9° - Pode qualquer candidato requerer, em petição, com firma reconhecida, o cancelamento do registro de seu nome.


Art. 10 – Os requerimentos e cancelamentos efetuados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, serão comunicados imediatamente ao Ministério Público, para conhecimento e providências porventura necessárias.


Art. 11 – Os conselheiros escolhidos serão empossados pelo Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir do ato de escolha, o Conselho Tutelar será instalado pelo Prefeito Municipal e , logo após, elaborará seu Regimento Interno, que será concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, onde constará, obrigatoriamente, a competência e atribuições previstas na Lei n° 8.069/90 (ECA), além de outras que se façam necessárias ao exercício pelo das atividades a serem desenvolvidas.


Art. 12 – Os Conselheiros escolhidos serão automaticamente licenciados do serviço público, se funcionários forem, pelo tempo em que durar o exercício do mandato, sem que lhes resulte, da licença ou suspensão, qualquer prejuízo, contado o tempo de mandato como efetivo exercício para todos os efeitos legais.


Art. 13 – O Conselho Tutelar atenderá informalmente as partes, mantendo registro das providências adotadas em cada caso e fazendo consignar em ata apenas o essencial.


Parágrafo Único – As decisões serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de desempate.


Art. 14 – O horário de atendimento ao público será o horário comercial das 8:00h às 12:00h e das 14:00h às 18:00h.


Art. 15 – Será mantido um plantão para atendimento nos demais dias e horários.


Art. 16 – O Conselho Tutelar manterá uma Secretária Geral destinada ao suporte administrativo necessário ao seu funcionamento, utilizando-se de instalação e funcionário cedidos pela Prefeitura.


Art. 17 – OS conselheiros tutelares realizarão cinco reuniões ordinárias mensais e sessões extraordinárias, tantas quantas forem necessárias para solucionar os casos pendentes de decisão, não podendo se reunir menos que uma vez por semana.


Art. 18 – A remuneração dos Conselheiros não gerará relação de emprego com a municipalidade, nem vínculo previdenciário, e será fixada conforme anexo único desta Lei.


Parágrafo Único – Sendo escolhido funcionário público municipal, fica-lhe facultado, no caso de remuneração, optar pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acumulação de vencimentos, ressalvado os previstos constitucionalmente, desde que haja compatibilidade de horários.


Art. 19 – Os recursos necessários ao pagamento da remuneração do membro do Conselho Tutelar serão providenciados pela Secretaria Municipal de Administração, a qual fica responsável pelos pagamentos devidos que terão, obrigatoriamente, por base a Lei Orçamentária do Município (art. 134, ECA) coordenada pela Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Controle.


§ Único – As despesas para funcionamento do Conselho Tutelar serão vinculadas ao Fundo Municipal do Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente.


Art. 20 – São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar:

a – marido e mulher 



e - sobrinhos

b – ascendentes e descendentes


f – padastro e madastra

c – cunhados




g – enteados

d – tios

DA PERDA DO MANDATO


Art. 21 – Perderá o mandato o conselheiro tutelar que:

a – deixar de comparecer aos plantões;

b – deixar de atender a chamado de urgência, mesmo não estando de plantão, se o outro conselheiro de plantão estiver ocupado em outro atendimento;

c – deixar de comparecer a três sessões consecutivas nas reuniões de mês;

d – for condenado por sentença irrecorrível, por crime doloso ou contravenção penal, perdendo assim sai idoneidade moral;

e – mantiver comportamento em desacordo com as funções que lhe foram conferidas;

f – deixar de residir no município.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS


Art. 22 - No máximo dentro de 60 (sessenta) dias , a contar da entrada em vigor da presente lei, realizar-se-á a primeira escolha do Conselho Tutelar.


Art. 23 – Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir crédito suplementar para as despesas iniciais decorrentes do cumprimento desta Lei.


Art. 24 – As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotação orçamentária própria, suplementando-se, se necessário.


Art. 25 – No prazo máximo de 60 (sessenta) dias a conta da entrada em vigor desta Lei, será realizada a compilação da legislação relativa aos direitos da criança e do adolescente inclusive com as mudanças introduzidas pela presente Lei.


Art. 26 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, e em especial os dispositivos que conflitam com a Lei n° 140, de 20 de dezembro de 1991, produzindo seus efeitos a partir de 1° de janeiro de 1999.

Paty de Alferes, 29 de dezembro de 1998

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

Prefeito Municipal

ANEXO ÚNICO

LEI N° 531/98

CARGO
QUANTIDADE
REMUNERAÇÃO – R$ 

Conselheiro Tutelar
05
350,00

